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Artigo 238.º
[...]

1 — Verificando -se, relativamente a um dos con-
titulares da quota, facto que constitua fundamento de 
amortização pela sociedade, podem os sócios deliberar 
que a quota seja dividida, em conformidade com o título 
donde tenha resultado a contitularidade, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3 do artigo 219.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 111/2005, de 8 de Julho

O artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 111/2005, de 8 de Ju-
lho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 76 -A/2006, de 29 de 
Março, 125/2006, de 29 de Junho, 318/2007, de 26 de 
Setembro, 247 -B/2008, de 30 de Dezembro, e 99/2010, 
de 2 de Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Caso ainda não haja sido efectuado, os sócios 

devem declarar, sob sua responsabilidade, que o de-
pósito das entradas em dinheiro é realizado no prazo 
de cinco dias úteis ou, nos casos e termos em que a 
lei o permite, que as respectivas entradas em dinheiro 
são entregues nos cofres da sociedade, até ao final do 
primeiro exercício económico.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 5.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 125/2006, de 29 de Junho

O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 125/2006, de 29 de Ju-
nho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 318/2007, de 26 de 
Setembro, e 247 -B/2008, de 30 de Dezembro, passa a ter 
a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
[...]

1 — Os interessados na constituição da sociedade 
formulam o seu pedido online praticando, entre ou-
tros que se mostrem necessários, os seguintes actos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Caso ainda não haja sido efectuado, os sócios 

devem declarar, sob sua responsabilidade, que o depó-
sito das entradas em dinheiro é realizado no prazo de 
cinco dias úteis a contar da disponibilização de prova 
gratuita do registo de constituição da sociedade prevista 
na alínea b) do n.º 3 do artigo 12.º ou, nos casos e termos 
em que a lei o permite, que as respectivas entradas em 
dinheiro são entregues nos cofres da sociedade, até ao 
final do primeiro exercício económico;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 6.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 2, 3 e 5 do artigo 202.º e o n.º 3 
do artigo 204.º do Código das Sociedades Comerciais, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de Setembro.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor 30 dias após a 
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Dezembro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Manuel Pe-
dro Cunha da Silva Pereira — Alberto de Sousa Mar-
tins — José António Fonseca Vieira da Silva — Maria 
Helena dos Santos André.

Promulgado em 3 de Março de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Março de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 95/2011
de 7 de Março

O Decreto -Lei n.º 18/2011, de 2 de Fevereiro, alte-
rando o Decreto -Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, rela-
tivamente aos princípios orientadores da organização 
e da gestão curricular do ensino básico, conferiu uma 
nova ênfase ao estudo acompanhado no objectivo da 
promoção da autonomia da aprendizagem e melhoria 
dos resultados escolares.

Na verdade, sem descurar todas as outras disci-
plinas do currículo, estabeleceu uma estratégia de 
reforço ao apoio nas disciplinas de Língua Portuguesa 
e de Matemática e procurou centrar -se nos alunos com 
efectivas necessidades de aprendizagem.

Desta forma, com a presente portaria de operaciona-
lização do Decreto -Lei n.º 18/2011, de 2 de Fevereiro, 
os alunos que revelem dificuldades de aprendizagem 
associadas a insuficiências de métodos de organização 
do trabalho e de estudo têm a orientação e o apoio que 
lhes permitam superar essas dificuldades e adoptar as 
metodologias de estudo que favoreçam a autonomia 
na realização das aprendizagens e o consequente su-
cesso escolar.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra da Educação, 

nos termos do n.º 1 do artigo 5.º -A do Decreto -Lei 
n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 209/2002, 
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de 17 de Outubro, 396/2007, de 31 de Dezembro, 
3/2008, de 7 de Janeiro, e 18/2011, de 2 de Fevereiro, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria tem por objecto a definição das 
condições de funcionamento do estudo acompanhado 
para os alunos com efectivas necessidades de apoio, 
nos termos do artigo 5.º -A do Decreto -Lei n.º 6/2001, 
de 18 de Janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 209/2002, de 17 
de Outubro, 396/2007, de 31 de Dezembro, 3/2008, 
de 7 de Janeiro, e 18/2011, de 2 de Fevereiro.

Artigo 2.º
Objectivo do estudo acompanhado

O estudo acompanhado tem como objectivo apoiar 
os alunos na criação de métodos de estudo e de traba-
lho que promovam a autonomia da aprendizagem e a 
melhoria dos resultados escolares nas disciplinas em 
que os alunos revelem maiores dificuldades, mas visa 
prioritariamente o reforço do apoio nas disciplinas de 
Língua Portuguesa e de Matemática.

Artigo 3.º
Frequência do estudo acompanhado

1 — O estudo acompanhado é frequentado pelos 
alunos que revelem dificuldades de aprendizagem e 
é obrigatório sempre que os resultados escolares nas 
disciplinas de Língua Portuguesa e de Matemática o 
justifiquem, bem como para os alunos que sigam pla-
nos de recuperação ou planos individuais de trabalho.

2 — Os alunos a frequentar o estudo acompanhado 
são indicados pelo professor titular de turma no 1.º ciclo 
do ensino básico ou pelo conselho de turma nos 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico.

3 — Podem ser dispensados da frequência do es-
tudo acompanhado, a qualquer momento, os alunos 
que se enquadrem numa das seguintes situações:

a) Revelem que ultrapassaram as dificuldades que 
determinaram a frequência;

b) Obtenham resultados escolares que sejam con-
siderados, de forma sustentada, positivos;

c) Cujos encarregados de educação assumam com-
promisso escrito de que o acompanhamento ao estudo 
será assegurado fora da escola.

4 — O disposto no número anterior não tem apli-
cação nos casos de alunos que sigam planos de acom-
panhamento e recuperação ou planos individuais de 
trabalho.

Artigo 4.º
Inscrição no estudo acompanhado

1 — A inscrição dos alunos no estudo acompa-
nhado é feita em cada período lectivo.

2 — No 1.º período lectivo, a inscrição decorre 
dos resultados escolares obtidos por cada aluno no 
ano lectivo anterior, sendo inscritos os alunos refe-
renciados na ficha ou acta de avaliação final do ano 
lectivo anterior.

3 — Nos 2.º e 3.º períodos lectivos, a inscrição no 
estudo acompanhado decorre dos resultados escolares 
obtidos no período lectivo anterior e ocorre na sequên-
cia da realização das avaliações finais de período, 
devendo a inscrição dos alunos estar referenciada na 
ficha ou acta de avaliação.

4 — Durante os 1.º e 2.º períodos lectivos é ainda 
possível proceder à inscrição de alunos no estudo 
acompanhado, na sequência da realização das  reuniões 
de avaliação intercalar.

Artigo 5.º
Realização do estudo acompanhado

1 — O estudo acompanhado é organizado sema-
nalmente, em dois tempos de quarenta e cinco mi-
nutos por turma, no final do horário lectivo diário 
dos alunos.

2 — De acordo com a organização do agrupamento 
de escolas e de forma a rentabilizar espaços físicos 
e recursos humanos, o estudo acompanhado pode 
englobar alunos de uma só turma ou de várias turmas.

3 — A frequência do estudo acompanhado é obri-
gatória para os alunos nele inscritos, aplicando -se o 
regime de faltas consignado no Estatuto do Aluno.

Artigo 6.º
Avaliação do estudo acompanhado

1 — A avaliação do estudo acompanhado, em cada 
turma, consiste exclusivamente na verificação dos 
progressos dos resultados dos alunos em cada uma das 
disciplinas em que se diagnosticarem insuficiências 
de aprendizagem.

2 — Para além da avaliação a nível de cada turma 
nas reuniões de avaliação intercalar e de final de pe-
ríodo, o conselho pedagógico deve avaliar os efeitos 
positivos do estudo acompanhado, nomeadamente no 
que respeita aos resultados obtidos pelos alunos que 
o frequentaram.

3 — A oferta do estudo acompanhado deve ter em 
conta e ser articulada com os conteúdos dos planos de 
acompanhamento e de recuperação previstos no Despa-
cho Normativo n.º 50/2005, de 20 de Outubro.

Artigo 7.º
Aplicação no tempo

A presente portaria produz efeitos a 1 de Setembro 
de 2011, sem prejuízo da aplicação do disposto no n.º 2 
do artigo 4.º relativamente à avaliação final realizada 
no final do ano lectivo de 2010 -2011.

A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão de Melo 
Veiga Vilar, em 22 de Fevereiro de 2011. 




